
O NOVO ENSINO MÉDIO E O CONCEITO DE EDUCAÇÃO POLITÉCNICA NO
INSTITUTO FEDERAL CATARINENSE

Karina Cavassani Klappoth1

Karinaklappoth2@gmail.com
Tamiris Possamai2

tamirispssm@gmail.com
Liane Vizzotto3

liane.vizzotto@ifc.edu.br

INTRODUÇÃO. Este trabalho apresenta as primeiras aproximações de uma pesquisa que
tem como objetivo analisar as contradições entre os preceitos do Novo Ensino Médio
(NEM) e o conceito fundante de educação politécnica do Ensino Médio Integrado no/do
Instituto Federal Catarinense (IFC). Para atingir tal objetivo buscaremos, inicialmente,
apresentar os preceitos do NEM instituído pela Lei nº 13.415/2017, bem como suas
revisões; compreender os preceitos da educação politécnica à luz dos teóricos selecionados
para essa pesquisa e, por fim, discutir as contradições do Ensino Médio no Brasil a partir
das definições de Institutos Federais de Educação, com ênfase no Instituto Federal
Catarinense.

METODOLOGIA. A pesquisa, de natureza qualitativa, elegeu técnicas de pesquisa
bibliográfica e documental e se fundamenta na concepção teórico-metodológica do
materialismo histórico-dialético da educação por buscar a compreensão da materialidade
em sua totalidade. Deste modo, a categoria da totalidade nos permite perceber o contexto
histórico, político e econômico em que o Novo Ensino Médio foi concebido e
compreendê-lo para além de sua aparência.

RESULTADOS. O NEM foi instituído de forma antidemocrática, sendo rapidamente
aprovado após o golpe político de 2016. Essa mudança faz parte de uma agenda neoliberal
que busca alinhar a educação às necessidades do mercado de trabalho. O currículo do
ensino médio, após a contrarreforma, é composto por um núcleo rígido e um núcleo
flexível, com itinerários formativos que focam no desenvolvimento de habilidades e
competências úteis ao mercado de força de trabalho.
A formação "flexível" que o NEM oferece pode resultar em uma inserção precária dos
jovens no mercado de trabalho, visto que essa proposta denota um caráter neoliberal



entendida como uma fábrica de capital humano para manter e perpetuar o sistema
produtivo (LAVAL, 2019). Essa estrutura desvaloriza os componentes críticos, científicos e
humanísticos do currículo e, mais ainda, leva à constatação de que o avanço da direita no
terreno da filosofia da ciência e da sociedade não se deve apenas a seu êxito em alcançar o
domínio público; sob aparência de um novo realismo, ela apropriou para si até mesmo o
conceito de realidade e realismo que são categorias fundamentais para debates sobre a
natureza do conhecimento, a validade das teorias e a maneira como compreendemos o
mundo (MORAES, 2009). Tal movimento leva a um empobrecimento da atividade
cognitiva, e impacta negativamente a formação científica e crítica dos estudantes. A
educação politécnica, por outro lado, busca uma formação integral, crítica e emancipatória
(SAVIANI, 2007; FRIGOTTO, 2009). Nosso estudo sugere que a educação politécnica
deve ser defendida como um instrumento de emancipação humana e transformação social.
Os Institutos Federais, criados pela Lei nº 11.892/2008, têm como missão promover a
educação profissional e tecnológica de forma articulada com a educação básica e a
proposta do Instituto Federal Catarinense (IFC) se caracteriza por uma formação que
combina componentes curriculares do ensino médio tradicional com disciplinas técnicas
específicas, alinhadas ao conceito de educação politécnica (FRIGOTTO, 2009).
Atualmente, a proposta de Ensino Médio Integrado dos Institutos Federais, embora possua
fragilidades, se constitui na melhor proposta de formação de nível médio para as
juventudes da classe trabalhadora brasileira (SILVA, BRANDT e POSSAMAI, 2020).
Portanto, é imperativo investigar os efeitos da contrarreforma do Ensino Médio (Lei nº
13.415/2017), as aproximações e os distanciamentos, no que tange ao conceito fundante de
educação politécnica dos Institutos Federais, sobretudo no âmbito do IFC.

CONSIDERAÇÕES FINAIS. A implementação do NEM reflete a agenda neoliberal que
privilegia uma formação voltada às necessidades do mercado de trabalho em detrimento de
uma educação crítica, científica e humanística. Em contraste, a educação politécnica
propõe uma formação integral, crítica e emancipatória, alinhada à missão dos Institutos
Federais, que combina componentes curriculares do ensino médio tradicional com
disciplinas técnicas específicas. Diante do contexto político que descredibiliza a ciência e
as instituições educacionais, é crucial defender a educação politécnica como instrumento
de emancipação humana e transformação social, bem como investigar as contradições da
contrarreforma para avaliar e resistir às mudanças na formação dos estudantes.
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